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EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. MAJORANTE DO ART. 12, 
INCISO I, DA LEI N. 8.137/90. SONEGAÇÃO DE VALOR 
SUPERIOR A 1 MILHÃO DE REAIS.  INCLUSÃO DE JUROS E 
MULTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Quanto à violação do art. 41 do CPP, o entendimento do STJ é no 
sentido de que a superveniência da sentença penal condenatória torna 
esvaída a análise do pretendido reconhecimento de inépcia da 
denúncia, isso porque o exercício do contraditório e da ampla defesa 
foi viabilizado em sua plenitude durante a instrução criminal (AgRg no 
AREsp n. 537.770/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 18/8/2015), como no presente 
caso. 
2. Ademais, pela leitura da inicial acusatória, bem como do acórdão 
recorrido, verifica-se que a denúncia é suficientemente clara e 
concatenada, demonstrando a efetiva existência de justa causa, 
consistente na materialidade e nos indícios de autoria. Assim, atende aos 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não revelando 
quaisquer vícios formais. Realmente, o fato criminoso está descrito com 
todas as circunstâncias necessárias a delimitar a imputação, 
encontrando-se devidamente assegurado o exercício da ampla defesa.
3. No que diz respeito especificamente à aduzida ausência 
de individualização da conduta (denúncia genérica), é firme a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, nos crimes 
societários e nos de autoria coletiva, como é a hipótese dos autos, tem se 
admitido a denúncia geral, a qual, apesar de não detalhar 
minudentemente as ações individuais imputadas aos denunciados, 
demonstra a ligação entre a sua conduta e o fato delitivo, de sorte a 
oportunizar o exercício das garantias constitucionais à ampla defesa e ao 
contraditório.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação da causa 
especial de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990, deve ser 
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considerado o dano no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
para tributos federais, aferido diante do seu valor atual e integral, 
incluindo os acréscimos legais de juros e multa (ut, AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.997.086/PE, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, DJe de 16/6/2023) (AgRg no AREsp n. 2.215.868/SP, de 
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 
1/10/2024.). Precedentes. Na hipótese, o valor sonegado foi de R$ 
2.018.884,60, o que justifica idoneamente a incidência da referida causa 
de aumento, não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO PORTES
AGRAVANTE : JOAO BATISTA PORTES
ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO DOS SANTOS BARROS - GO025858
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. MAJORANTE DO ART. 12, 
INCISO I, DA LEI N. 8.137/90. SONEGAÇÃO DE VALOR 
SUPERIOR A 1 MILHÃO DE REAIS.  INCLUSÃO DE JUROS E 
MULTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Quanto à violação do art. 41 do CPP, o entendimento do STJ é no 
sentido de que a superveniência da sentença penal condenatória torna 
esvaída a análise do pretendido reconhecimento de inépcia da 
denúncia, isso porque o exercício do contraditório e da ampla defesa 
foi viabilizado em sua plenitude durante a instrução criminal (AgRg no 
AREsp n. 537.770/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 18/8/2015), como no presente 
caso. 
2. Ademais, pela leitura da inicial acusatória, bem como do acórdão 
recorrido, verifica-se que a denúncia é suficientemente clara e 
concatenada, demonstrando a efetiva existência de justa causa, 
consistente na materialidade e nos indícios de autoria. Assim, atende aos 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não revelando 
quaisquer vícios formais. Realmente, o fato criminoso está descrito com 
todas as circunstâncias necessárias a delimitar a imputação, 
encontrando-se devidamente assegurado o exercício da ampla defesa.
3. No que diz respeito especificamente à aduzida ausência 
de individualização da conduta (denúncia genérica), é firme a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, nos crimes 
societários e nos de autoria coletiva, como é a hipótese dos autos, tem se 
admitido a denúncia geral, a qual, apesar de não detalhar 
minudentemente as ações individuais imputadas aos denunciados, 
demonstra a ligação entre a sua conduta e o fato delitivo, de sorte a 
oportunizar o exercício das garantias constitucionais à ampla defesa e ao 
contraditório.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação da causa 
especial de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990, deve ser 
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considerado o dano no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
para tributos federais, aferido diante do seu valor atual e integral, 
incluindo os acréscimos legais de juros e multa (ut, AgRg nos EDcl no 
REsp n. 1.997.086/PE, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, DJe de 16/6/2023) (AgRg no AREsp n. 2.215.868/SP, de 
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 
1/10/2024.). Precedentes. Na hipótese, o valor sonegado foi de R$ 
2.018.884,60, o que justifica idoneamente a incidência da referida causa 
de aumento, não havendo qualquer ilegalidade a ser sanada.
5. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ROBERTO PORTES e 
JOÃO BATISTA PORTES (e-STJ fls. 2892/2903) contra decisão monocrática de e-STJ 
fls. 2876/2887, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

A parte agravante alega: (i) a ausência de fundamentação da decisão 

agravada; (ii) a inépcia da denúncia, ante a ausência de individualização das 

condutas; (iii) que, no cômputo do valor que deve ser considerado como sonegado, para 

efeitos de caracterização de grave dano à coletividade, não devem ser computados os 

juros de mora e a multa de ofício. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, a ausência de fundamentação não deve ser confundida com a adoção 

de razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação do art. 489 do 

CPC/2015 quando se decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

Quanto à violação do art. 41 do CPP, o entendimento do STJ é no sentido de 
que a superveniência da sentença penal condenatória torna esvaída a análise do 
pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia, isso porque o exercício do 
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contraditório e da ampla defesa foi viabilizado em sua plenitude durante a instrução 
criminal (AgRg no AREsp n. 537.770/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 18/8/2015), como no presente caso. 
Precedentes: AgRg no AREsp 1.924.012/SC, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe 23/3/2022; AgRg no AREsp 
1.961.524/RJ, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe 14/3/2022; AgRg no AgRg no AREsp 1.969.888/AC, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 
29/11/2021; AgRg no AgRg no AREsp 1.949.381/SC, Relator Ministro JESUÍNO 
RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe 17/11/2021; AgRg no REsp n. 1.463.883/PR, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe 20/8/2021.

Ademais, como visto, pela leitura da inicial acusatória, bem como do acórdão 
recorrido, verifica-se que a denúncia é suficientemente clara e concatenada, 
demonstrando a efetiva existência de justa causa, consistente na materialidade e nos 
indícios de autoria. Assim, atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, 
não revelando quaisquer vícios formais. Realmente, o fato criminoso está descrito com 
todas as circunstâncias necessárias a delimitar a imputação, encontrando-se devidamente 
assegurado o exercício da ampla defesa.

Dessa forma, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
não há como reconhecer a inépcia da denúncia se a descrição da pretensa conduta 
delituosa foi feita de forma suficiente ao exercício do direito de defesa, com a narrativa 
de todas as circunstâncias relevantes, permitindo a leitura da peça acusatória a 
compreensão da acusação, com base no artigo 41 do Código de Processo Penal (RHC n. 
46.570/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 20/11/2014, DJe 12/12/2014). Precedentes: (HC n. 387.465/PR, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 2/5/2017, DJe 9/5/2017; RHC n. 
80.481/PR, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
11/4/2017.

De fato, a denúncia descreve a efetiva atuação dos recorrentes, com os dados 
essenciais e usuais exigidos para a incoativa, o que configura o crime do artigo 1°, inciso 
I, da Lei n. 8.137/90

O princípio da correlação entre a denúncia e a sentença condenatória 
representa no sistema processual penal uma das mais importantes garantias ao acusado, 
porquanto descreve balizas para a prolação do édito repressivo ao dispor que deve haver 
precisa correspondência entre o fato imputado ao réu e a sua responsabilidade penal.

Portanto, não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
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obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de Processo Penal, 
descrevendo perfeitamente as condutas típicas, cuja autoria é atribuída aos recorrentes 
devidamente qualificados, circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no 
seio da persecução penal, na qual se observará o devido processo legal (AgRg no 
AREsp n. 341.792/CE, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 23/3/2018).

Ademais, no que diz respeito especificamente à aduzida ausência de 
individualização da conduta (denúncia genérica), é firme a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que, nos crimes societários e nos de autoria coletiva, como é a 
hipótese dos autos, tem se admitido a denúncia geral, a qual, apesar de não detalhar 
minudentemente as ações individuais imputadas aos denunciados, demonstra a ligação 
entre a sua conduta e o fato delitivo, de sorte a oportunizar o exercício das garantias 
constitucionais à ampla defesa e ao contraditório.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. SUPOSTO CRIME LICITATÓRIO (FRAUDE AO CARÁTER 
COMPETITIVO DO CERTAME). PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. JUSTA CAUSA. INÉPCIA DA INICIAL. REQUISITOS DO ART. 41 
DO CPP. MATÉRIA DE MÉRITO. CRIME DE AUTORIA COLETIVA. 
CONDUTA DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

V - Esta Corte Superior sedimentou entendimento de que, nos delitos de 
crimes de autoria coletiva, embora a denúncia não possa ser completamente 
genérica, será considerada válida quando, apesar de não descrever 
minuciosa e detalhadamente as ações individuais dos acusados, demonstra, 
de forma clara, o vínculo da conduta dos acusados com a suposta prática 
delitiva, de modo a possibilitar o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. Precedentes.

VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 182.163/RS, Rel. Ministro 
MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2023, DJe 
14/12/2023).

 

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO E OUTROS CRIMES 
PRATICADOS NO CONTEXTO DE REBELIÃO E FUGA DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ALEGAÇÃO 
DE FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS E DE 
QUALIFICAÇÃO DOS ENVOLVIDOS. VÍCIO NÃO CONSTATADO. CRIME 
MULTITUDINÁRIO. PRESENÇA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA E 
PARTICIPAÇÃO DOS ENVOLVIDOS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
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[...]

3. Sobre esse tema, o Tribunal de origem destacou que nos delitos de autoria 
coletiva, não se exige a individualização minuciosa da conduta de cada um 
dos réus, especialmente diante da complexidade dos crimes apurados em 
contexto de rebelião em estabelecimento prisional. Esclarece, ainda, que em 
juízo preambular, não se exige prova cabal da autoria, entretanto, é 
permitido ao magistrado realizar um cotejo dos fatos e das provas trazidas 
aos autos, e, com base no seu convencimento, manifestar-se acerca da 
existência de materialidade e de indícios de autoria ou de participação.

4. Por isso, revela-se prematuro o trancamento da ação penal, porquanto 
devidamente narrada a materialidade dos crimes e demonstrados os indícios 
de autoria suficientes para justificar a instauração de processo criminal 
contra os pacientes. Suas alegações devem ser examinadas ao longo da 
instrução processual, ambiente adequado para o exame aprofundado das 
provas coligidas durante a instrução.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 859.610/TO, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/10/2023, DJe 27/10/2023).

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MATERIALIDADE 
DELITIVA. CRIME TRIBUTÁRIO. CRÉDITO GARANTIDO. 
IRRELEVÂNCIA. 2. CRÉDITO GARANTIDO POR MEIO DE SEGURO-
GARANTIA. NÃO SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DA PERSECUÇÃO PENAL. 3. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. CONDUTAS NÃO DELIMITADAS. CRIME 
SOCIETÁRIO. ADMINISTRADORES DA PESSOA JURÍDICA. NEXO 
CAUSAL INDICADO. AMPLA DEFESA ASSEGURADA. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

3. É pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento no sentido de que, nos casos de crimes societários e de autoria 
coletiva, tem se admitido a denúncia geral, a qual, apesar de não detalhar 
minudentemente as ações imputadas aos denunciados, demonstra, ainda que 
de maneira sutil, a ligação entre sua conduta e o fato delitivo, conforme 
ocorre nos autos.

- A conduta imputada aos pacientes foi descrita na denúncia com suficiência 
de detalhes, permitindo o contraditório e a ampla defesa no curso da ação 
penal. Acrescente-se que o detalhamento e a individualização de cada um dos 
atos de sonegação fiscal podem ser extraídos dos anexos integrantes das 
notificações fiscais que ensejaram o lançamento tributário e que integram a 
inicial acusatória bem como dos procedimentos de auditoria fiscal e dos 
registros de empresa. Assim, não há se falar em inépcia.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 801.617/SC, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/9/2023, DJe 27/9/2023).
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO ACUSADO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. É de ser afastada a alegação de inépcia da denúncia quando a imputação é 
sucedida de instrução criminal, sentença, apelação e embargos infringentes. 
Essa peculiaridade, conforme orientação deste Superior Tribunal, faz com 
que perca força a discussão acerca da inépcia da denúncia e de ausência de 
justa causa, ainda que deduzidas em momento anterior ao édito condenatório.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, "nos crimes de autoria coletiva, reputa-
se prescindível a descrição minuciosa e individualizada da ação de cada 
acusado, bastando a narrativa das condutas delituosas e da suposta autoria, 
com elementos suficientes ao avanço da persecução criminal e hábeis a 
garantir a ampla defesa e o contraditório" (AgRg no AREsp n. 1.333.052/PR, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 1º/4/2019).

[...]

4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.143.170/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 6/12/2022, DJe 16/12/2022).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
INEXISTENTE. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. APÓS O TRÂNSITO EM 
JULGADO DA ACUSAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO 
EXECUTÓRIA NÃO VERIFICADA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. CRIME DE AUTORIA COLETIVA. DESCRIÇÃO GENÉRICA 
ADMITIDA. AUTORIA DELITIVA CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. NULIDADE DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
ARGUIÇÃO NÃO FUNDAMENTADA. INEXISTÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

4. Para se concluir pela inépcia da denúncia, seria inevitável o revolvimento 
das provas carreadas aos autos, uma vez que as instâncias ordinárias 
entenderam que a peça inaugural estava apta para produção de efeitos.

5. A jurisprudência desta Corte Especial é pacífica ao indicar que "nos 
crimes de autoria coletiva admite-se a descrição genérica dos fatos, se não 
for possível, como na espécie, esmiuçar e especificar a conduta de cada um 
dos denunciados" (RHC 83.937/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 20/9/2017).

[...]

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1339952/ES, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
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26/3/2019, DJe 8/4/2019).

 

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 
ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 7.492/86, C/C ART. 13, § 2º, "A", 
DO CP. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
NÃO CONFIGURADA. ART. 41 DO CPP OBSERVADO. INICIAL QUE 
NARRA E INDIVIDUALIZA A CONDUTA DOS DENUNCIADOS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - O trancamento da ação penal constitui medida de exceção, justificada 
apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise 
aprofundada de fatos e provas, inépcia da inicial acusatória, atipicidade da 
conduta, presença de causa de extinção de punibilidade ou ausência de prova 
da materialidade ou de indícios mínimos de autoria.

II - Nos termos do art. 41 do CPP, a denúncia conterá a "exposição do fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou 
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, 
quando necessário, o rol das testemunhas".

III - No caso, a exordial acusatória atende os requisitos do art. 41 do CPP, 
uma vez que narra os fatos, com todas as suas circunstâncias, 
individualizando a conduta de cada um dos pacientes. A inicial separa as 
imputações por núcleos, enumera os atos de gestão temerária em tese 
praticados e indica cada uma das operações celebradas ilicitamente, 
garantindo a ampla defesa e o contraditório, não havendo que se falar em 
inépcia da peça inaugural.

IV - Ainda que assim não fosse, o entendimento assente desta Corte de Justiça 
é no sentido de que "Nos chamados crimes de autoria coletiva, embora a 
vestibular acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar 
de não descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 
demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, 
estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício da 
ampla defesa. Precedentes" (HC 394.225/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe 24/8/2017).

Habeas corpus não conhecido. (HC 469.631/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 9/10/2018, DJe 17/10/2018).

 

Prosseguindo, nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação da 
causa especial de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990, deve ser considerado o 
dano no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para tributos federais, aferido 
diante do seu valor atual e integral, incluindo os acréscimos legais de juros e multa (ut, 
AgRg nos EDcl no REsp n. 1.997.086/PE, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, DJe de 16/6/2023) (AgRg no AREsp n. 2.215.868/SP, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 1/10/2024.)

Nessa linha, os seguintes julgados: 

Documento eletrônico VDA46167170 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/03/2025 15:25:27
Código de Controle do Documento: cffd0662-8c4b-4d84-890b-b95f254629cd



 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SONEGAÇÃO FISCAL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DA PROVA E 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. SÚMULA N. 7 DO STJ. GRAVE DANO À 
COLETIVIDADE. SONEGAÇÃO DE VALOR SUPERIOR A 1 MILHÃO DE 
REAIS. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

2. A causa de aumento do dano causado à coletividade, em tributos federais, é 
reconhecida quando o débito tributário atinge patamar de 1 milhão de reais, 
incluídos juros e multa, conforme a jurisprudência pacífica desta Corte 
Superior. Na hipótese, o valor sonegado foi de R$ 4.868.832,75, o que 
justifica idoneamente a incidência da referida causa de aumento e torna 
inviável a admissibilidade do recurso especial, conforme o disposto na 
Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.636.178/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 
6/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. 
DOSIMETRIA. MAJORANTE. ART. 12, I, DA LEI N. 8.137/1990. 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme já decidiu esta Sexta Turma, na apuração do valor a ser 
considerado para a incidência da causa de aumento inserta no art. 12, I, da 
Lei n. 8.137/1990, "o dano tributário é valorado considerando seu valor atual 
e integral, incluindo os acréscimos legais de juros e multa" (AgRg no REsp n. 
1.849.662/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
6/10/2020, DJe 13/10/2020).

2. Outrossim, conforme a tese firmada no Recurso Especial n. 1.849.120/SC, 
"o grave dano à coletividade é objetivamente aferível pela admissão na 
Fazenda local de crédito prioritário ou destacado (como grande devedor) 
(REsp n. 1.849.120/SC, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Terceira Seção, 
julgado em 11/3/2020, DJe de 25/3/2020), é possível considerar-se o valor 
fixado pelo Distrito Federal para caracterizar 'grandes devedores'".

3. No âmbito da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, o art. 2º, caput, da 
Portaria 84 de, 24/3/2021, define que "são considerados grandes devedores, 
no âmbito da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, as pessoas naturais ou 
jurídicas inscritas na Dívida Ativa do Distrito Federal cujos débitos 
consolidados, de natureza tributária ou não tributária, tenham, em função de 
um mesmo devedor ou em virtude de grupo econômico reconhecido 
judicialmente, valor igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais e que demandem atuação estratégica, de acordo com a solvibilidade do 
devedor e probabilidade de êxito na recuperação judicial do crédito".

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.409.888/DF, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe 
de 7/6/2024.)
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTS. 1º, I, C/C 12, I, DA LEI N. 8.137/90. OFENSA 
AO ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. CAUSA DE AUMENTO DO GRAVE DANO À 
COLETIVIDADE. VALOR ATUALIZADO. ACRÉSCIMOS LEGAIS. 
REVISÃO DO VALOR. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. 
INAPLICABILIDADE DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
DENÚNCIA RECEBIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para que haja violação ao art. 619 do CPP, é necessário demonstrar que o 
acórdão embargado efetivamente padece de um dos vícios previstos na 
referida norma. Na hipótese, o Tribunal de origem se manifestou de forma 
clara sobre a aplicabilidade da causa de aumento do art. 12, I, da Lei n. 
8.137/90.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação da causa 
especial de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, deve ser considerado o 
dano no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para tributos federais, 
aferido diante do seu valor atual e integral, incluindo os acréscimos legais de 
juros e multa.

2.1. No caso dos autos, a Corte de origem apontou que o dano tributário 
atualizado seria de aproximadamente R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais), circunstância que possibilitou a aplicação da causa de aumento do art. 
12, I, da Lei n. 8.137/90.

3. Para rever o valor aferido pelas instâncias ordinárias, a fim de reconhecer 
valor inferior e afastar a referida majorante, seria necessária a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado na via especial.

4. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de que o 
acordo de não persecução penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, no art. 
28-A do CPP, não pode retroagir às ações penais cuja denúncia já tenha sido 
recebida até sua entrada em vigor, como ocorre na presente hipótese.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.997.086/PE, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/6/2023, DJe 
de 16/6/2023.)

 

Na hipótese, o valor sonegado foi de R$ 2.018.884,60, o que justifica 
idoneamente a incidência da referida causa de aumento, não havendo qualquer 
ilegalidade a ser sanada.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0481830-0 AREsp 2.818.878 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038870220124014302  38870220124014302  
38870220124014302495746520164010000  495746520164010000

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO PORTES 
AGRAVANTE : JOAO BATISTA PORTES 
ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO DOS SANTOS BARROS  - GO025858
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : ROBERIO DELLAMORA PATA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO PORTES 
AGRAVANTE : JOAO BATISTA PORTES 
ADVOGADO : ANTONIO FERNANDO DOS SANTOS BARROS  - GO025858
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245485407074155032@ 2024/0481830-0  -  AREsp 2818878   Petição : 2025/0014613-1  (AgRg)
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